
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL ("Sociedade") submete à apreciação dos senhores as demonstrações contábeis da
companhia, referentes ao exercício social findo em 31/12/2012. Recife, 29/04/2013. A Administração.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2012 E 2011 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2012 2011 2012 2011

Circulante

Caixa e equivalente de caixa 3 2.470 7.396 3.847 13.307

Contas a receber de clientes 4 - - 294.476 15.538

Estoques 5 - - 15.742 1.395

Impostos a recuperar 6 184 - 17.586 16.737

Outras contas a receber 7 19.781 3.849 23.825 4.510

Total do ativo circulante 22.435 11.245 355.476 51.487

Não circulante

Impostos a recuperar 6 - - 2.565 4.373

Outras contas a receber 7 - - 8.906 9.111

Partes relacionadas - Mútuo 18 10.273 - 10.437 3.721

Investimentos 8 180.192 140.479 102.142 94.400

Imobilizado 9 - - 200.035 213.418

Diferido 10 - - 14.957 17.288

Total do ativo não circulante 190.465 140.479 339.042 342.311

Total do ativo 212.900 151.724 694.518 393.798

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2012 2011 2012 2011
Circulante
Fornecedores 11 1.307 988 249.153 15.263
Empréstimos 12 - - 19.959 28.894
Dividendos a pagar 17 14.613 771 23.115 -
Debêntures 13 465 709 14.889 18.492
Impostos e contribuições a recolher 14 481 345 21.998 11.826
Outras contas a pagar 15 1.977 2.012 8.652 3.736
Total do passivo circulante 18.843 4.825 337.766 78.211

Não circulante
Empréstimos 12 - - - 640
Debêntures 13 15.000 15.000 150.923 160.789
Provisão para contingências 16 - - 7.544 12.861
Partes relacionadas - Mútuo 18 8.999 8.887 7.670 9.590
Impostos e contribuições a recolher 14 - - 2.660 3.795
Total do passivo não circulante 23.999 23.887 168.797 187.675

Patrimônio líquido 17
Capital social 39.595 39.595 39.595 39.595
Adiantamento para futuro aumento de capital 321 321 321 321
Reserva de capital 126.895 82.934 126.895 80.620
Reserva de lucros 3.247 162 3.247 3.247
Participação dos controladores 170.058 123.012 170.058 123.783
Participação dos não controladores - - 17.897 4.129
Total do patrimônio líquido 170.058 123.012 187.955 127.912
Total do passivo e patrimônio líquido 212.900 151.724 694.518 393.798

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2012 E 2011
(Em milhares de Reais, exceto o lucro por ações)

Controladora Consolidado
Nota 2012 2011 2012 2011

Receita 19 - - 428.013 50.665
Custo dos serviços prestados 20 - - (335.624) (22.007)
Lucro bruto - - 92.389 28.658
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 21 (1.054) (2.029) (14.389) (7.358)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 22 - - 5.470 (5.884)

Resultado antes dos resultados financeiros,
equivalência patrimonial e dos tributos (1.054) (2.029) 83.470 15.416
Receitas financeiras 23 1.001 1.715 3.680 3.125
Despesas financeiras 23 (2.751) (6.024) (23.002) (20.209)

Receitas (despesas) financeiras líquidas (1.750) (4.309) (19.322) (17.084)
Resultado antes da equivalência patrimonial
e dos tributos (2.804) (6.338) 64.148 (1.668)
Resultado de equivalência patrimonial 8 64.503 9.585 13.816 12.613

Resultado antes dos tributos 61.699 3.247 77.964 10.945
Imposto de renda e contribuição social - - (12.780) (7.047)

Resultado do exercício antes da participação
dos não controladores 61.699 3.247 65.184 3.898
Participação dos não controladores - - (3.485) (651)
Resultado do exercício 61.699 3.247 61.699 3.247
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 61.699 3.247 65.184 3.898
Acionistas não controladores - - (3.485) (651)

Resultado do exercício 61.699 3.247 61.699 3.247
Resultado básico e diluído por ação por lote
de mil ações 0,505 0,027

Quantidade de ações por lote de mil ações 122.152 122.152

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2012 E 2011 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2012 2011 2012 2011
Resultado do exercício 61.699 3.247 61.699 3.247
Ajustes por:
Provisão para contingência - - (5.317) 12.861
Equivalência patrimonial (64.503) (9.585) (13.816) (12.613)
Participação de não controladores - - - -
Depreciação e amortização - - 19.291 8.036
Impostos diferidos - - 1.808 -
Receitas (despesas) financeiras 2.324 (972) 19.694 12.878

(480) (7.310) 83.359 24.409
Variação nos ativos e passivos
Aumento dos impostos a recuperar (184) - (142) (2.427)
Aumento de dividendos a receber (15.921) (3.849) (15.921) -
Aumento do contas a receber de clientes - - (275.491) (6.929)
Aumento de fornecedores 319 988 234.149 13.126
Aumento (redução) de outros ativos e passivos (11) - (1.154) (45)
(Aumento) redução em impostos e contribuições,
líquido 101 261 9.116 12.448

Aumento em obrigações e outras contas a pagar 13.842 737 - -
Caixa originado das (aplicado nas) atividades
operacionais (2.334) (9.173) 33.916 40.582
Fluxo de caixa aplicado nas atividades

de investimentos
Adições de imobilizado - - (1.468) -
Caixa aplicado nas atividades de investimentos - - (1.468) -

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de recursos
Contratação de empréstimos e financiamentos - 15.000 23.558 16.600
Captação partes relacionadas 5.482 1.569 12.305 -
Dividendos recebidos 8.870 - 8.870 -

Amortização
Liquidação do principal - - (47.464) (15.371)
Pagamento de juros (1.955) - (19.088) (11.312)
Amortização de mútuo com partes relacionadas (14.989) - (20.089) (7.178)
Constituição de conta reserva - - - (2.280)

Caixa gerado (aplicado) das(nas) atividades
de financiamento (2.592) 16.569 (41.908) (19.541)

Aumento do caixa e equivalentes de caixa (4.926) 7.396 (9.460) 13.295
Caixa e equivalentes no início do exercício 7.396 - 13.307 12
Caixa e equivalentes no final do exercício 2.470 7.396 3.847 13.307

Caixa e equivalente de caixa gerado em 31
de dezembro (4.926) 7.396 (9.460) 13.295

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2012 E 2011 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

Resultado do exercício 61.699 3.247 65.184 3.898
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas não controladores - - (3.485) (651)

Resultado abrangente total 61.699 3.247 61.699 3.247

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2012 E 2011 (Em milhares de Reais)
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Saldos em 01/01/2011 50 (45) 5 - - 321 (1.892) (1.566) 414 (1.152)
Integralização de capital - Reestruturação 39.590 - 39.590 - - - - 39.590 - 39.590
Aumento de capital - Reestruturação - - - - 82.512 - - 82.512 - 82.512
Participação de não controladores - - - - - - - - 3.715 3.715
Resultado do exercício - - - - - - 3.247 3.247 - 3.247
Destinações:
Constituição de reserva legal - - - 162 - - (162) - - -
Dividendos - - - - - - (771) (771) - (771)
Constituição de reserva de capital - - - - 422 - (422) - - -

Saldos em 31/12/2011 39.640 (45) 39.595 162 82.934 321 - 123.012 4.129 127.141
Participação de não controladores - - - - - - - 13.768 13.768
Resultado do exercício - - - - - - 61.699 61.699 - 61.699
Destinações:
Constituição de reserva legal - - - 3.085 - - (3.085) - - -
Dividendos obrigatórios - - - - - - (14.653) (14.653) - (14.653)
Constituição da reserva de retenção de lucros - - - 43.961 - - (43.961) - - -

Saldos em 31/12/2012 39.640 (45) 39.595 47.208 82.934 321 - 170.058 17.897 187.955
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2012 E 2011 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1 Contexto operacional. A Eletricidade do Brasil S.A. ("EBRASIL" ou "Sociedade") é uma sociedade
anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede em Recife - Pernambuco. A EBRASIL foi
constituída em 14/10/2008, com o objetivo de participar em outras sociedades, comercializar energia e na
gestão de empreendimentos. A Sociedade é uma controlada integral da DC Energia e Participações S.A.
("DC Energia"). A Sociedade possuía em 31/12/2010 participação direta de 83% na Ebrasil Norte Gera-
ção de Energia Ltda. ("ENORTE"). Em 31/08/2011, os acionistas da Sociedade aprovaram em Assemble-
ia Geral Extraordinária uma reorganização societária para centralizar os investimentos de energia da DC
Energia sob o controle da EBRASIL. Sendo assim, a EBRASIL recebeu em cessão de parcelas do patri-
mônio da DC Energia os investimentos nas seguintes controladas e coligadas: • 24% das ações da Ter-
mocabo S.A. ("Termocabo"); • 95% das ações da Centrais Elétrica de Pernambuco S.A. ("EPESA"); •
41,42% das ações da Centrais Elétrica da Paraíba S.A. ("EPASA"); • 99,99% das ações da Ebrasil Ener-
gia Ltda. ("EBE"). A transferência do controle da EPESA possui cláusula condicionante à aprovação dos
debenturistas e da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Coligadas. A Termocabo é uma socie-
dade anônima de capital fechado com sede no Rio de Janeiro-RJ e uma usina termelétrica localizada em
Cabo de Santo Agostinho - PE. Foi constituída em 22/08/2001 e iniciou suas operações em setembro de
2002, com capacidade geradora de 48 MW para atender ao contrato firmado com a Comercializadora
Brasileira de Energia Emergencial (CBEE), cujo término ocorreu em dezembro de 2005 junto com o fim do
Programa Emergencial do Governo Federal. Em dezembro de 2007 a Termocabo assinou contatos de ar-
rendamento e operação e manutenção da usina com a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras para servir de
lastro para a Petrobras. Os contratos tiveram vigência até 31/12/2009. A Usina participou e venceu um lei-
lão em julho de 2007 e possui contratos de comercialização de energia no ambiente regulado ("CCEAR")
pelo prazo de 15 anos a partir de 01/01/2010. A EPASA é uma sociedade anônima de capital fechado que
implementou e opera duas centrais geradores termelétricas denominadas Termonordeste e Termoparaí-
ba, ambas movidas a óleo combustível e com potência instalada de 170,80 MWh cada. As autorizações
são provenientes do leilão promovido pela ANEEL em 29/06/2006. Os contratos de comercialização de
energia no ambiente regulado são pelo prazo de 15 anos a partir de 01/01/2010. As Usinas entraram em
operação comercial em 24/12/2010 e 13/01/2011, respectivamente. Controladas. A ENORTE é uma so-
ciedade limitada com sede em Iranduba - Amazonas, constituída em 13/05/2010 para atender ao contrato
firmado com a Amazonas Distribuidora de Energia S.A. (controlada da Eletrobrás S.A). O objeto deste
contrato é a locação de grupos geradores de energia elétrica e seus sistemas auxiliares e associados e os
serviços de operação e manutenção da Usina para uma potência contratada de 50 MW. O contrato pos-
sui vigência até 20/10/2012, passível de prorrogação somente nos casos previstos pela Lei 12.111/2009
(Art. 2º). A usina foi instalada em terreno cedido pela Amazonas Energia e entrou em operação em
16/11/2010. A EPESA é uma sociedade anônima de capital fechado que implementou e opera duas cen-
trais geradores termelétricas denominadas Pau Ferro I e Termomanaus, com potência instalada de 94,05
MWh e 142,65 MWh, respectivamente. As autorizações são provenientes do leilão promovido pela
ANEEL em 29/06/2006. Os contratos de comercialização de energia no ambiente regulado são pelo pra-
zo de 15 anos a partir de 01/01/2009. A EPESA entrou em operação comercial em junho de 2009 e a par-
tir de 27/10/2012 iniciou geração contínua de acordo com despacho do ONS . A EBE é uma sociedade li-
mitada com sede em Recife-PE que está devidamente autorizada a atuar no âmbito do Mercado de Ener-
gia Elétrica, mediante despacho ANEEL n° 4.713 de 17/12/2009 e deliberação do Conselho de Adminis-
tração da CCEE em sua 445ª reunião de 22/12/2009. Esta Empresa foi utilizada pelo Grupo EBRASIL
para comercializar parte do lastro de energia adquirido pela EPASA entre março e dezembro de 2010 e
poderá ser utilizada para comprar lastro ou reposição de perdas para a EPESA. 2 Base de preparação.
a. Declaração de conformidade com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis
- CPC. As presentes demonstrações financeiras incluem: • As demonstrações financeiras individuais e
consolidadas preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A autorização
para conclusão destas demonstrações financeiras ocorreu na reunião do Conselho de Administração de
24/04/2013. b. Base de mensuração. As demonstrações contábeis foram preparadas com base no cus-
to, exceto pelas operações de Swap que foram valorizadas ao valor justo. c. Moeda funcional e moeda
de apresentação. Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal da Sociedade. Todas as informações financeiras foram arredondadas para milhares de Reais, exceto
quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamento. A preparação das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, exige que
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a
estimativas contábeis são revisadas no período em que as estimativas ocorrem e em quaisquer períodos
futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas
que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na
Nota Explicativa n° 17 - tratamento do adiantamento para futuro aumento do capital. As informações so-
bre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes Notas Explicativas: • Notas
9 e 10 - valor de recuperação do imobilizado e diferido; • Nota 9 - estimativa de vida útil do imobilizado; e •
Nota 16 - contingências. e. Base consolidação. Investimentos em coligadas e entidades controladas em
conjunto. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Sociedade, direta ou indiretamente, tenha in-
fluência significativa, mas não controle, sobre as políticas financeiras e operacionais. Os investimentos
em coligadas e entidades controladas em conjunto são contabilizados por meio do método de equivalên-
cia patrimonial, os investimentos em coligadas e controladas em conjunto são contabilizados por meio da
equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais. Nas demonstações financeiras con-
solidadas os investimentos em controladas em conjunto são consolidados proporcionlamente e são reco-
nhecidos inicialmente pelo custo, o custo inclui os gastos com transação. Entidades controladas em con-
junto são aquelas nas quais o Grupo possui controle compartilhado, estabelecido contratualmente e que
requer consentimento unânime nas decisões estratégicas e operacionais. As demonstrações financeiras
consolidadas incluem receitas e despesas e variações patrimoniais de companhias coligadas, após a rea-
lização de ajustes para alinhar as suas políticas contábeis com aquelas do Grupo, a partir da data em que
uma influência significativa ou controle conjunto começam a existir até a data em que aquela influência
significativa ou controle conjunto cessam. Quando a participação do Grupo nos prejuízos de uma investi-
da cujo patrimônio líquido tenha sido contabilizado exceda a sua participação acionária nessa companhia
registrado por equivalência patrimonial, o valor contábil daquela participação acionária, incluindo quais-
quer investimentos de longo prazo que fazem parte do investimento, é reduzido a zero, e o reconhecimen-
to de perdas adicionais é encerrado, exceto nos casos em que o Grupo tenha obrigações construtivas ou
efetuou pagamentos em nome da investida, quando, então, é constituída uma provisão para a perda de
investimentos. Investimetnos em controladas. Controlada é a entidade cuja política financeira e operacio-
nal é controlada e conduzida pela Sociedade. A controlada é integralmente consolidada a partir da data
em que o controle é transferido para a Sociedade e deixa de ser consolidada, nos casos aplicáveis, a par-
tir da data em que o controle cessa. Na elaboração das informações contábeis individuais e consolidadas,
foram utilizadas demonstrações encerradas na mesma data-base e consistentes com as políticas contá-
beis da Sociedade. A Sociedade usa o método de contabilização da aquisição para contabilizar as combi-
nações de negócios. A contraprestação para a aquisição de uma controlada é o valor justo dos ativos
transferidos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pela Sociedade. Critérios de Con-
solidação. A consolidação foi elaborada de acordo com o CPC 36 (R1) - Demonstrações Consolidadas e
incluem as demonstrações financeiras das controladas diretas e indiretas da Sociedade. Os principais
procedimentos de consolidação são: soma dos saldos das contas de ativo, passivo, receitas e despesas,
segundo a natureza contábil; eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos, bem como as recei-
tas e despesas relevantes, entre as empresas consolidadas; eliminação dos investimentos e correspon-
dentes participações no patrimônio líquido das empresas controladas; e destaque das participações dos
acionistas não controladores no patrimônio líquido e no resultado do exercício. Transações eliminadas
na consolidação. Saldos e transações entre sociedades, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de
transações entre as sociedades, são eliminados na preparação das informações contábeis consolidadas.
Ganhos não realizados oriundos de transações com sociedade investida registrado por equivalência pa-
trimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação na Sociedade. A participa-
ção acionária na empresa controlada está mencionada na Nota Explicativa nº 17. Informações contábeis
individuais. Nas demonstrações financeiras individuais o investimento em controlada e coligadas está
contabili.zado pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são fei ts tanto nas informa-
ções contábeis individuais quanto nas informações contábeis consolidadas para chegar ao mesmo resul-
tado e patrimônio liquido atribuível aos acionistas da controladora. As políticas contábeis descritas a se-
guir têm sido apresentadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstra-
ções financeiras. f. Moeda estrangeira. As operações em moedas estrangeiras são convertidas para a
moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, nas
quais os itens são novamente mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e pas-
sivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. g. Ativos e
passivos financeiros. Ativos financeiros não derivativos. A Sociedade reconhece os depósitos e mútuos
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos são reconhecidos inicialmente na
data da negociação na qual a Sociedade se torna uma das partes das disposições contratuais do instru-
mento. A Sociedade deixa de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram, ou quando transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais so-
bre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor lí-
quido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Sociedade tenha o direito legal de
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente.Os empréstimos e recebíveis da Sociedade compreendem os empréstimos a
partes relacionadas, contas a receber de clientes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de cai-
xa, exceto os depósitos em conta reserva a serviço da dívida. São incluídos no ativo circulante, exceto
aqueles com prazo de vencimento ou perspectiva de realização superior a 12 meses após a data de emis-
são do balanço. Os empréstimos e recebíveis possuem pagamentos calculáveis que não são cotados no
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo
custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao
valor recuperável. Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros
com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação. Passivos financeiros
não derivativos. A Sociedade reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são origi-
nados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no
resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Sociedade se torna uma parte
das disposições contratuais do instrumento. A Sociedade baixa um passivo financeiro quando tem suas
obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. A Sociedade tem os seguintes passivos financei-
ros não derivativos: fornecedores, financiamentos, debêntures, empréstimos a partes relacionadas e ou-
tras contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. h. Estoques. O custo de aquisi-
ção dos estoques compreende o preço de compra, bem como os custos de transporte, seguro, manuseio
e outros diretamente atribuíveis à aquisição de materiais e serviços. Descontos comerciais, abatimentos
e outros itens semelhantes são deduzidos na determinação do custo de aquisição. Quando os estoques
são aplicados no processo de geração de energia, o custo médio desses itens é reconhecido como custo
do período em que a respectiva receita é reconhecida. i. Investimento. Os investimentos nas controladas
e coligadas são avaliados com base no método de equivalência patrimonial. j. Imobilizado. Registrado
pelo custo de aquisição, formação ou construção, incluindo fretes e demais encargos financeiros capitali-
záveis, deduzidos de depreciação acumulada, do crédito de PIS e COFINS e perdas na redução do valor
recuperável, se aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos por terceiros contratados pela própria Sociedade inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que
esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de
restauração do local onde estes ativos estão localizados. A Sociedade optou por não reavaliar seus ativos
imobilizados pelo custo atribuído na data de abertura do exercício de 2009, uma vez que seus ativos vin-
culados à geração de energia foram construídos e formados substancialmente no exercício de 2009 (de-
claração de entrada em operação comercial em junho de 2009), o qual refletia o valor justo. Ativos arren-
dados. Os arrendamentos em cujos termos a Sociedade assume os riscos e benefícios inerentes à propri-
edade são classificados como arredamentos financeiros. No reconhecimento inicial o ativo arrendado é
medido pelo valor igual ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos
do arrendamento mercantil. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo com a política
contábil aplicável ao ativo. Reposição de ativos. O custo de reposição de um componente do imobilizado
é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados
dentro do componente irão fluir para a Sociedade e que o seu custo pode ser medido de forma confiável.
O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no
dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação. Os métodos
de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais das controladas e coligadas são revistos a cada en-
cerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas
contábeis. As coligadas Termocabo e EPASA utilizam as taxas de acordo com a expectativa de vida útil
para os bens. As controladas EPESA e ENORTE contrataram especialistas para avaliar a expectativa de
vida útil remanescente dos grupos geradores e sistema de tancagem. Com base nestes laudos de avalia-
ção, considerando o tipo de cada equipamento e grau de utilização, a depreciação é calculada com base
na expectativa de vida útil para os bens, conforme segue (em anos):

ENORTE EPESA
Máquinas e equipamentos - Grupos geradores e sistema de tancagem 10 30
Máquinas e equipamentos - Outros 10 10
Instalações industriais 10 10
Móveis e utensílios 10 10
Equipamentos eletrônicos 5 5
Veículos 5 5
Construções 25 25
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis esti-
madas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão

de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados
pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja
razoavelmente certo de que a Sociedade irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Ter-
renos não são depreciados. k. Diferido. São mensurados ao custo, deduzido da amortização acumulada
e das perdas no valor recuperável acumuladas. A amortização é calculada pelo método linear pelo prazo
de 10 anos e reconhecida no resultado. l. Redução ao valor recuperável de ativos - Impairment . Ati-
vos financeiros (incluindo empréstimos e recebíveis). Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo
é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda
no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica
que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda
teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira
confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento
ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Sociedade sobre condi-
ções de que a Sociedade não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emis-
sor entrará em processo de falência. A Sociedade considera evidência de perda de valor para recebíveis
tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Ativos não financeiros. Ativos sujeitos à depreciação
ou amortização têm sua recuperação testada sempre que há evidência objetiva de impairment como re-
sultado de um ou mais eventos de perda ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos e desde que
aquele evento (ou eventos) tenha um impacto, estimável com confiabilidade, nos fluxos de caixa futuros
do ativo. Os ativos sujeitos à depreciação ou amortização têm seus valores de recuperação revisados
pela administração sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que seus valores
contábeis não poderão ser recuperados. Os ativos são agrupados e avaliados segundo a possível recu-
peração com base nos fluxos futuros de caixa projetados descontados durante a vida remanescente esti-
mada dos ativos, conforme o surgimento de novos acontecimentos ou circunstâncias. Nesse caso, as
perdas são reconhecidas com base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor provável de re-
cuperação de um ativo de vida longa. O valor provável de recuperação é determinado como sendo o mai-
or valor entre (i) o valor de venda estimado dos ativos menos os custos estimados para venda e (ii) o valor
em uso, determinado pelo valor presente esperado dos fluxos de caixa futuros do ativo ou da unidade ge-
radora de caixa. m. Provisões. Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a So-
ciedade tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é prová-
vel que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através
do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. n. Re-
ceita. As receitas representam o valor justo recebido ou a receber pela prestação de serviços no curso
normal das atividades da Sociedade.A receita é apresentada líquida dos descontos incidentes sobre
esta, sendo que os impostos são reconhecidos quando as receitas são reconhecidas/contabilizadas, e os
descontos sobre vendas quando conhecidos. As receitas são reconhecidas: (i) quando o valor das ven-
das é mensurável de forma confiável; (ii) os custos incorridos ou que serão incorridos em respeito à tran-
sação podem ser mensurados de maneira confiável; (iii) é provável que os benefícios econômicos sejam
recebidos pela Sociedade; e (iv) os riscos e benefícios foram integralmente transferidos ao comprador. o.
Receitas financeiras e despesas financeiras. As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre
variações no valor justo de ativos financeiros e ganhos em aplicações financeiras e empréstimos a partes
relacionadas. A receita de juros é reconhecida no resultado "pro rata" dia com base no método dos juros
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos a partes relaciona-
das, financiamentos e debêntures. Custos que não são atribuíveis à aquisição, construção ou produção
de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. p. Imposto de
renda e contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, li-
mitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impos-
tos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o
lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas
na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com re-
lação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados
para fins de tributação. Imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substanti-
vamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Ativos de imposto de
renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida
em que sua realização não seja mais provável. q. Determinação do valor justo. A estimativa de saldos
de contas a receber e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment),
está próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é esti-
mado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigentes no merca-
do, para instrumentos financeiros similares. A Sociedade utilizou os preços cotados em mercados ativos
para instrumentos idênticos sobre a avaliação dos valores justos usados. r. Novas normas, alterações e
interpretações de normas que ainda não estão em vigor. As seguintes novas normas, alterações e in-
terpretações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2012. A
adoção antecipada dessas normas, embora encorajada pelo IASB, não foi permitida, no Brasil, pelo Co-
mitê de Pronunciamento Contábil (CPC). • IAS 1 - "Apresentação das Demonstrações Financeiras". A
principal alteração é a separação dos outros componentes do resultado abrangente em dois grupos: os
que serão realizados contra o resultado e os que permanecerão no patrimônio líquido. A alteração da nor-
ma é aplicável a partir de 1º/01/2013. O impacto previsto na sua adoção é somente de divulgação. • IFRS
10 - "Demonstrações Financeiras Consolidadas", incluída como alteração ao texto do CPC 36(R3) - "De-
monstrações Consolidadas". Apoia-se em princípios já existentes, identificando o conceito de controle
como fator preponderante para determinar se uma companhia deve ou não ser incluída nas demonstra-
ções financeiras consolidadas da Controladora. A norma fornece orientações adicionais para a determi-
nação do controle. A norma é aplicável a partir de 1º/01/2013. A Companhia avaliou que sua adoção não
trará impacto às suas demonstrações financeiras. • IFRS 12 - "Divulgação sobre Participações em Outras
Entidades", considerada em um novo pronunciamento CPC 45 - "Divulgação de Participações em Outras
Entidades". Trata das exigências de divulgação para todas as formas de participação em outras compa-
nhias, incluindo acordos conjuntos, associações, participações com fins específicos e outras participa-
ções não registradas contabilmente. A norma é aplicável a partir de 1º/01/2013. O impacto dessa norma
será basicamente um incremento na divulgação. • IFRS 13 - "Mensuração de Valor Justo", emitida em
maio de 2011, e divulgada em um novo pronunciamento CPC 46 - "Mensuração do Valor Justo". O objeti-
vo da norma IFRS 13 é aprimorar a consistência e reduzir a complexidade da mensuração ao valor justo,
fornecendo uma definição mais precisa e uma única fonte de mensuração do valor justo e suas exigênci-
as de divulgação para uso em IFRS. As exigências, que estão bastante alinhadas entre IFRS e US GAAP,
não ampliam o uso da contabilização ao valor justo, mas fornecem orientações sobre como aplicá-lo
quando seu uso já é requerido ou permitido por outras normas IFRS ou US GAAP. A norma é aplicável a
partir de 1º/01/2013. O impacto dessa norma será basicamente um incremento na divulgação. Não há ou-
tras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto
significativo sobre a Companhia.
3 Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Caixa e bancos 575 386 668 2.932
Aplicações financeiras 1.895 7.010 3.179 10.375

2.470 7.396 3.847 13.307
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários de alta liquidez. As
aplicações financeiras em operações de curto prazo realizadas junto a banco de primeira linha possu-
em liquidez imediata, baixo risco de crédito e remuneração equivalente a 101,5% do CDI - Certificado
de Depósito Interbancário.
4 Contas a receber de clientes Consolidado

2012 2011
EPESA
Clientes Faturados (i) 56.155 4.022
Clientes a Faturar (ii) 230.253 6.770
Valores a receber - conta centralizadora (iii) 3.447 526
ENORTE
Clientes Faturados (iv) 4.621 4.220

294.476 15.538
O saldo do contas a receber é composto pela consolidação das empresas controladas representando
recebíveis 100% no curto prazo. A Administração da Sociedade e suas controladas entendem que é
desnecessária a constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa dado que não há ina-
dimplência do contas a receber. Em 31/12/2012 o contas a receber de clientes está substancialmente
representado pelos recebíveis da controlada EPESA: (i) Representado pelos contratos de comerciali-
zação de energia elétrica CCEAR, na modalidade disponibilidade de energia elétrica atrelada ao fator

de disponibilidade das usinas, assinados com 30 distribuidoras por usina e atualizados anualmente
pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A). O recebimento ocorre em
três vencimentos, cada um equivalente a um terço do valor mensal, sendo: (i) primeiro vencimento até
o dia 20 do mês subseqüente; (ii) segundo vencimento até 30 do mês subseqüente; e (iii) terceiro ven-
cimento até o dia 10 do segundo mês subseqüente. Já que o contas a receber possui vencimento má-
ximo em 40 dias, não é aplicável ajustar ao valor presente. A variação entre 2012 e 2011 é em função
principalmente do despacho contínuo ocorrido desde 27/10/2012. (ii) Os valores a serem faturados
com vencimento em 10 de janeiro foram considerados como clientes a faturar uma vez que a disponi-
bilidade para geração de energia ocorreu no exercício-base. (iii) Por força do contrato de debêntures
(Nota Explicativa n° 13) a Sociedade cedeu à totalidade da sua receita fixa mensal em garantia, rece-
bendo mensalmente em uma conta centralizadora da Caixa Econômica Federal. Somente após a
amortização dos juros, principal e constituição da conta reserva do serviço da dívida a Sociedade terá
os recursos disponíveis em sua conta corrente. Além dos debenturistas, a Sociedade cedeu eventual
recebível oriundo da geração de energia como garantia para o fornecedor do combustível. (iv) O con-
tas a receber é representado pelo contrato de locação de grupos geradores, operação e manutenção
de usina instalada em Iranduba na potência instalada de 50 MW e atualizados anualmente pela varia-
ção do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), editado pela Fundação Getúlio Vargas. Os pre-
ços contratuais são estabelecidos em função do aluguel mensal dos equipamentos que é fixa por mês
e uma parte variável que é o custo de operação e manutenção que é em função da geração por MWh.
O faturamento ocorre até o 3º dia útil de cada mês referente ao mês imediatamente anterior e o paga-
mento se dá no primeiro dia útil bancário do mês subseqüente a data da emissão da fatura.
5 Estoques Consolidado

2012 2011
Óleo diesel (i) 14.932 739
Lubrificantes 154 -
Peças de reposição (ii) 656 656

15.742 1.395
O saldo de estoque pertence à controlada EPESA. A controlada mantém em seus estoques peças de
reposição necessárias à recolocação em operação das máquinas e equipamentos vinculados à gera-
ção de energia, bem como para manutenção dos bens em geral. Peças de reposição somente são ca-
pitalizadas ao custo do ativo imobilizado quando há aumento da vida útil do bem. Em decorrência do
despacho continuo do ONS em outubro de 2012, a Empresa teve que adquirir óleo diesel para aten-
der a necessidade de geração de energia em plena carga, tendo que permanecer com a capacidade
total de estocagem de óleo diesel.
6 Impostos a recuperar Consolidado

2012 2011
Corrente
Impostos a recuperar
PIS e COFINS 4.406 11.029
IRPJ e CSLL 3.338 1.538
ICMS ST a ressarcir 6.469 -
Outros 3.373 4.170

17.586 16.737
Diferido
IRPJ e CSLL 2.565 4.373

2.565 4.373
20.151 21.110

Circulante 17.586 16.737
Não circulante 2.565 4.373

Na ENORTE e na EPESA, os saldos de PIS e COFINS a recuperar referem-se, substancialmente, a cré-
ditos na aquisição do ativo imobilizado. A compensação de créditos de máquinas e equipamentos ocorre
em 12 meses, enquanto as edificações industriais em 24 meses, conforme previsto na Lei 11.774/08, os
créditos estão sendo recuperados na forma da lei. A EPESA também recolheu no sistema cumulativo PIS
e COFINS no exercício de 2010, inclusive havendo feito parcelamento. Contudo, a Sociedade refez os
cálculos para o sistema não cumulativo, a fim de atender a legislação vigente, e o saldo em 31/12/2012
trata-se principalmente desses créditos decorrentes da mudança, sendo solicitado em 2012 à Receita Fe-
deral a compensação dos impostos pagos indevidamente no sistema cumulativo, estando aguardando
resposta. Os créditos de imposto de renda e contribuição social diferidos da EPESA foram constituídos a
partir do resultado do exercício de 2010 e tomaram por base o prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa
de contribuição social sobre o lucro líquido, além de adições temporárias (provisões). O valor dos impos-
tos diferidos correspondentes ao prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da contribuição social foi total-
mente compensado no ano calendário 2012, limitado a 30% do lucro tributável, conforme legislação. O
saldo em 31/12/2012 corresponde ao valor do imposto diferido relativo à provisão para contingência (Nota
Explicativa n° 16) que deverá ser revertido, pelo desembolso de caixa que devem ocorrer nos próximos 60
meses a contar/01/2013, em conformidade com a regulação do setor. A Sociedade optou pela alternativa
de comprar lastro, por ser menos onerosa, para substituir as penalidades, tendo já efetuado compra de
lastro para os meses de janeiro a março de 2013, e continuará comprando mensalmente até findar o refe-
rido prazo. O saldo referente ao ICMS ST - Substituição Tributária correspondem aos valores do imposto
cobrados nas notas fiscais de compras de óleo diesel para produção de energia elétrica, tendo a Socieda-
de o incentivo fiscal da isenção desse imposto, e para os quais foi solicitado o ressarcimento junto à Se-
cretaria da Fazenda de Pernambuco - SEFAZ/PE, conforme regulamento do ICMS(Dec 14.876/91).
7 Outras contas a receber Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Conta reserva do serviço da dívida (i) - - 7.462 7.673
Dividendos a receber (ii) 19.770 3.849 19.770 3.849
Depósitos judiciais - - 1.444 1.436
Despesas antecipadas - - 110 111
Outros 11 - 3.945 552

19.781 3.849 32.731 13.621
Circulante 19.781 3.849 23.825 4.510
Não circulante - - 8.906 9.111
(i) Conforme descrito na Nota Explicativa n° 12, a Sociedade precisa manter reserva financeira o equi-
valente ao montante de amortização de três parcelas subseqüentes de principal e juros. O valor é cal-
culado e retido pelo agente fiduciário dos debenturistas diretamente da conta centralizadora. Em
4/04/2011, com o fim da amortização dos juros do período de carência, o montante de R$ 4.631 foi
restituído à Sociedade. (ii) Valor correspondente ao saldo de dividendos a receber da EPASA referen-
te exercício de 2011 R$ 9.183 e sobre resultados de 2012 R$ 8.077 EPESA e R$ 2.510 EPASA

8 Investimentos Consolidado
Ativos Ativos não Total de Passivos Passivos não Total de Ativo Lucro Resultado

2012 Participação circulantes circulantes ativos circulantes circulantes passivos líquido Eliminações Consolidado líquido Equiv Patrim
Controladora
EBRASIL 22.435 190.465 212.900 18.843 23.999 42.842 170.058 - 170.058 61.699 -

Controladas
ENORTE 83% 9.422 34.862 44.284 6.750 19.529 26.279 18.005 (18.005) - 6.445 5.349
EBE 99,99% 288 3.622 3.910 1.373 2.524 3.897 13 (13) - (57) (57)
EPESA 95% 323.331 209.115 532.446 310.800 143.717 454.517 77.929 (77.929) - 47.784 45.395

Coligada
EPASA 41,42% 213.816 733.470 947.286 276.774 492.692 769.466 177.820 - - 25.509 10.566
TERMOCABO 24% 66.881 28.318 95.199 35.176 11.463 46.639 48.560 - - 13.150 3.156

355.476 438.064 793.540 337.766 189.769 527.535 266.005 (95.947) 170.058 115.871 64.409
Ativos Ativos não Total de Passivos Passivos não Total de Ativo Lucro Resultado

2011 Participação circulantes circulantes ativos circulantes circulantes passivos líquido Eliminações Consolidado líquido Equiv Patrim
Controladora
EBRASIL 11.482 135.428 146.910 1.574 25.860 27.434 119.476 - - 3.247 -

Controladas
ENORTE 81% 10.776 37.462 48.238 23.972 12.706 36.678 11.560 (11.560) - 4.967 4.023
EBE 99,99% 357 5.059 5.416 1.801 3.615 5.416 - 357 - (417) (417)
EPESA 95% 29.109 217.268 246.377 48.384 159.705 208.089 38.288 (38.648) - (5.862) (5.569)

Coligada
EPASA 41% 43.867 768.105 811.972 64.815 551.616 616.431 195.541 - - 47.124 19.538
TERMOCABO 24% 34.900 33.171 68.071 5.396 16.195 21.591 46.480 - - 3.626 870

51.724 395.217 446.941 75.731 201.886 277.617 169.324 (49.851) 119.473 1.935 18.445
Controladora

Ativos Ativos não Total de Passivos Passivos não Total de Ativo Lucro Resultado
2012 Participação circulantes circulantes ativos circulantes circulantes passivos líquido Eliminações Consolidado líquido equiv. patrim.
Controladora
EBRASIL 22.435 190.465 212.900 18.843 23.999 42.842 170.058 (20.972) 149.086 61.699 64.409

Controlada
ENORTE 83% 9.422 34.862 44.284 6.750 19.529 26.279 18.005 - - 6.445 5.349
EBE 99,99% 288 3.622 3.910 1.373 2.524 3.897 13 - - (57) (57)
EPESA 95% 323.331 209.115 532.446 310.800 143.717 454.517 77.929 - - 47.784 45.395

Coligadas
EPASA 41,42% 213.816 733.470 947.286 276.774 492.692 769.466 177.820 - - 25.509 10.566
TERMOCABO 24% 66.881 28.318 95.199 35.176 11.463 46.639 48.560 - - 13.150 3.156

355.476 438.064 793.540 337.766 189.769 527.535 266.005 (95.947) 170.058 118.871 128.818
Controladora

Ativos Ativos não Total de Passivos Passivos não Total de Ativo Lucro Resultado
2011 Participação circulantes circulantes ativos circulantes circulantes passivos líquido Eliminações Consolidado líquido equiv. patrim.
Controladora
EBRASIL 11.245 140.479 151.724 4.054 23.887 27.941 123.783 (12.238) 111.545 3.247 18.445

Controlada
ENORTE 81% 10.776 37.462 48.238 36.480 - 36.480 11.758 - - 4.967 4.023
EBE 99,99% 357 5.059 5.416 1.740 3.615 5.355 61 - - (417) (417)
EPESA 95% 26.276 220.248 246.524 49.530 159.705 209.235 37.289 - - (5.862) (5.569)

Coligadas
EPASA 41% 43.867 768.105 811.972 64.815 551.616 616.431 195.541 - - 47.124 19.538
TERMOCABO 24% 34.900 33.171 68.071 5.396 16.195 21.591 46.480 - - 3.626 870

48.654 403.248 451.902 91.804 187.207 279.011 172.891 (49.108) 123.783 1.935 36.890
9 Imobilizado Consolidado

2012 2011
Taxas anuais de
depreciação (%) Custo

Depreciação
acumulada Total Custo

Depreciação
acumulada Total

Máquinas e equipamentos 3,33 a 10 150.104 (27.150) 122.954 149.373 (18.345) 131.028
Construções 4 53.981 (6.580) 47.401 53.981 (4.421) 49.560
Instalações industriais 10 35.864 (11.373) 24.491 35.903 (7.957) 27.946
Moveis e utensílios 10 1.294 (497) 797 1.244 (370) 874
Terrenos - 1.058 - 1.058 1.058 - 1.058
Equipamentos eletrônicos 20 2.782 (302) 2.480 182 (59) 123
Veículos 20 647 (394) 253 647 (293) 354
Adiantamentos a fornecedor - 601 - 601 2.475 - 2.475
Total 246.331 (46.296) 200.035 244.863 (31.445) 213.418



Saldo
01/01/2011 Adições Baixas

Saldo
31/12/2011 Adições Transferências Baixas

Saldo
31/12/2012

Máquinas e equipamentos 148.732 623 (10) 149.345 785 - (26) 150.104
Construções 43.446 11.610 (1.075) 53.981 - - - 53.981
Instalações industriais 35.903 340 (379) 35.864 - - - 35.864
Moveis e utensílios 1.193 50 - 1.243 51 - - 1.294
Terrenos 1.058 - - 1.058 - - - 1.058
Equipamentos eletrônicos 120 130 (2) 248 200 2.334 - 2.782
Veículos 726 - (78) 648 - - (1) 647
Adiantamento a fornecedor 9.931 2.116 (9.569) 2.478 457 (2.334) - 601

241.109 14.869 (11.113) 244.865 1.493 - (27) 246.331

Conforme Nota Explicativa no 2, as expectativas vida útil dos grupos geradores e sistemas de tanca-
gem estão baseadas em laudos externos, considerando as condições das instalações, baixa utiliza-
ção e manutenção preventiva. Depreciação. Foram apropriados ao resultado do exercício, despesas
com depreciação no montante de R$ 16.959 e R$ 14.417 em 31/12/2012 e 2011, respectivamente.
Garantias. Os equipamentos das usinas da EPESA e ENORTE, no monatnte de R$ 185.768 (R$
185.276 em 2011) estão servindo como garantia aos financiamentos e debêntures obtidos para as
suas construções. Recuperação do valor residual dos ativos. Considerando que para alguns ativos
a vida útil estimada é mais longa que os contratos para a comercialização de energia (até
31/12/2023), as alternativas para a recuperação do valor residual são, entre outras, (i) desmobiliza-
ção e venda dos grupos geradores e chapas de aço no país ou no exterior; (ii) utilização dos ativos,
que estarão em ótimo estado de conservação devido à baixa previsão de despacho, nos novos lei-
lões, editais e concorrências considerando que a sua autorização pela ANEEL para operar é 35 anos;
e (iii) destinação para outras atividades, como geradores reservas para indústrias, auto-geração, tan-
cagem de combustíveis de qualquer natureza, etc. Com base em sua melhor estimativa, a Sociedade
realizou análise de imparidade do seu ativo imobilizado e ativo diferido (Nota Explicativa n° 9), com
base nas projeções do resultado futuro até 2023. Os fluxos de caixas futuros estimados foram des-
contados a uma única taxa de desconto a qual reflete o custo médio de oportunidade da Sociedade
(10,4% a.a.), gerando um fluxo de caixa livre que supera substancialmente o valor residual projetado
para 2023. Por essa razão, a Administração entende que não existe imparidade entre os valores re-
gistrados, portanto, nenhuma provisão foi constituída nas demonstrações financeiras. Os principais
equipamentos da ENORTE são os grupos geradores da Unsite Energy (36 unidades) com potência in-
dividual de 1520 kW. Estes equipamentos estão instalados em galpões, com sistema de amorteci-
mento de ruído, ventilação e proteção contra clima intenso em atendimento às recomendações do fa-
bricante. A ENORTE capitalizou os custos oriundos de empréstimos e financiamentos diretamente
atribuídos a construção e implantação da UTE, totalizando R$ 2.301 em 31/12/2010.
10 Diferido Consolidado

2012 2011
Gastos administrativos pré-operacionais 1.682 1.682
Gastos de elaboração do projeto 9.025 9.025
Gastos financeiros pré-operacionais 12.604 12.604
Custo 23.311 23.311
(-) Amortização acumulada (8.353) (6.023)
Custo líquido 14.957 17.288

O diferido está sendo amortizado em 10 anos, sendo apropriados aos resultados dos exercícios des-
pesas com amortização de R$ 2.332. A Sociedade decidiu pela manutenção do saldo de ativo diferi-
do, conforme previsto na legislação vigente, até sua completa amortização.
11 Fornecedores Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Fiança CPFL 885 885 885 885
Areva (i) - - 7.580 7.580
Transmissoras (ii) - - 1.198 1.064
BR Distribuidora (iii) - - 228.983 -
Outros 422 103 10.507 5.734
Total 1.307 988 249.153 15.263
(i) Em 16/11/2007, a EPESA contratou a Benco Energia Ltda. para a prestação de serviço de enge-
nharia, gerenciamento, construção e montagem das usinas. Na execução do serviço a Benco subcon-
tratou em abril de 2008 a Areva Transmissão e Distribuição de Energia Ltda. para instalar os disjunto-
res-chave, seccionadores, para-raio, transformadores de corrente e tensão, sistema de proteção e
controle e os cubículos de média tensão. A Areva emitiu notas fiscais de R$ 7.580, as quais se encon-
tram pendentes de pagamento pela EPESA dado ao fato da Sociedade ter movido ação contra a Are-
va por perdas e danos decorrente do atraso na entrada em operação das usinas (Nota Explicativa n°
15). Parte do valor está depositada em juízo e para o restante foi oferecida fiança bancária e penhora
de bens do sócio controlador. (ii) Tarifa paga mensalmente para 64 transmissoras pelo uso das redes
de transmissão, conforme contratos regulados ("CUST"). (iii) Refere-se a aquisição de óleo diesel
para geração de energia em atendimento ao despacho continuo pelo ONS desde 27/10/2012.
12 Empréstimos e financiamentos Consolidado

2012 2011
Capital de giro 19.959 9.433
CCB - Cédula de Crédito Bancário - 6.708
FINIMP - Financiamento (SWAP) - 13.277
Arrendamentos financeiros - 116

Total 19.959 29.534
Passivo circulante 19.959 28.894
Passivo não circulante - 640

Os financiamentos são com um banco de primeira linha, sendo a sua composição:
Consolidado

Modalidade Custo captação Vencimento Parcelas 2012 2011
Capital de giro - ENORTE CDI+3,50% a.a. out/12 22 - 6.708
Cheque especial – ENORTE - - 16 -
Capital de giro - EPESA CDI + 4,55 a.a. jan/13 18 1.002 9.433
Compror - EPESA 0,98% a.m.+Flat

fee 1% Op. Jan-Fev/2013 Única 18.540 -
Cheque especial – EPESA - - 401 -
Financiamento - ENORTE CDI+4,00 a.a. - - - 13.277
Arrendamentos financeiros - EPESA 16,51% a.a. 2012 36 - 116
Total 19.959 29.534
ENORTE. No caso dos financiamentos bancários, além do aval dos acionistas foram oferecidos em
garantia (i) alienação fiduciária de 100% das ações de emissão da Empresa; (ii) alienação fiduciária
de 100% das ações de suas controladoras EBRASIL e DC Energia e Participações S.A.; (iii) alienação
fiduciária de 24% das ações da empresa ligada Termocabo que são detidas pela EBRASIL; (iv) divi-
dendos e/ou juros sobre o capital próprio das coligadas Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. -
EPESA e Centrais Elétricas da Paraíba S.A. - EPASA; (v) cessão dos direitos, inclusive creditórios, do
contrato com a Amazonas Energia; e (vi) alienação fiduciária dos equipamentos da usina. Os financi-
amentos foram liquidados antecipadamente em agosto de 2012, estando as garantias livres. Princi-
pais covenants contratuais:• Não contrair novas dívidas sem a prévia anuência do banco;• Não alte-
rar o controle acionário sem a prévia anuência do banco;• Não conceder mútuos ou conceder garanti-
as;• Não alterar o objeto social ou realizar fusão, cisão, etc. sem a prévia anuência do banco;• Não dis-
tribuir dividendos ou juros sobre capital próprio sem a prévia anuência do banco; caso aprovado os
mesmos devem ser centralizados numa conta vinculada;• Manutenção de (EBITDA - Imposto de Ren-
da) / (Jrs. Cx + Amortização da Dívida) > 1,2; • Apresentar cumprimento das recomendações e/ou
compromissos ambientais; e • Constituir conta reserva equivalente a 10% do faturamento líquido até
atingir 3 parcelas de amortização futura. EPESA. Os contratos de empréstimos para capital de giro da
EPESA vinham sendo renovados a cada vencimento utilizando o limite de crédito da Sociedade. Em
10/02/2011 os empréstimos foram renegociados em sua totalidade, alongando os prazos e aumen-
tando a alavancagem financeira. A operação foi realizada visando a não incidência de IOF na época
da contratação, sendo em US dólar com swap para CDI. O valor dos empréstimos, após conversão,
totaliza R$ 11.600 e o custo final CDI + 4,55 % a.a. O prazo de amortização é 18 meses com seis me-
ses de carência, com aval do controlador.
13 Debêntures 2012 2011

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Principal 15.000 164.077 15.000 177.230
Juros 465 1.735 709 2.051

15.465 165.812 15.709 179.281
Circulante 465 14.889 709 18.492
Não circulante 15.000 150.923 15.000 160.789
Controladora. Em 01/09/2011, a Sociedade emitiu debêntures não conversíveis, com garantia real, no
valor total de R$ 15.000, que foram integralmente subscritas e integralizadas. As debêntures fazem jus
aos juros correspondentes à variação acumulada de 100% da Taxa DI Over Extra Grupo, acrescida ex-
ponencialmente de sobretaxa de 3,25% ao ano, com base em 252 dias úteis, calculados de forma expo-
nencial e cumulativa pro-rata temporis por dias úteis decorridos, desde a data de emissão ou a data de
pagamento dos juros remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo
pagamento. Os juros remuneratórios serão pagos em 6 (seis) parcelas semestrais e consecutivas, sen-
do a primeira devida em 01/03/2012 e a última em 01/09/2014. As debêntures serão amortizadas em 3
(três) parcelas semestrais e consecutivas, sendo o pagamento da primeira parcela devido em
01/09/2013 e a última em 01/09/2014. As debêntures são da espécie quirografária e contam adicional-
mente com garantia real e fidejussória, representadas respectivamente por (i) Cessão Fiduciária de Di-
reitos incorrentes a participação societária da Sociedade nas controladas e coligadas EPESA, EPASA
e Termocabo, quais sejam dividendos, lucros, juros sob capital próprio e outras distribuições em valo-
res. Tais créditos serão mantidos em conta vinculada, mantendo a próxima parcela de juros e/ou princi-
pal retidos e aplicados sob acompanhamento do Agente Fiduciário, somente realizando a liberação de
tais créditos para a conta de movimentação após verificado o regular cumprimento das obrigações ga-
rantidas; e (ii) fiança prestada pelos controladores. A Socieadade também se compromete a não assu-
mir dívidas no balanço superior a R$ 25.000 no encerramento de cada exercício social. Consolidado.
Em 22/01/2009, a EPESA emitiu debêntures não conversíveis, com garantia real, no valor total de
R$171.000, que foram integralmente subscritas e integralizadas pelo FI-FGTS. As debêntures são re-
muneradas pela variação da Taxa Referencial (TR) acrescidas de 10% a.a. As parcelas classificadas
no não circulante apresentam o seguinte cronograma de desembolso:

2012 2011
2013 13.154 13.154
2014 13.154 13.154
2015 13.154 13.154
2016 em diante 111.461 121.327

150.923 160.789
A EPESA e seus acionistas ofereceram no instrumento particular de escritura da emissão das debên-
tures as seguintes principais garantias: • Manutenção 3x principal e juros em conta reserva do serviço
da dívida; • Alienação fiduciária de 100% das ações da Sociedade; • Penhor dos direitos emergentes
das outorgas para geração de energia; • Alienação fiduciária dos principais equipamentos das usinas,
ou seja, os grupos geradores e transformadores; • Hipoteca do imóvel no qual estão localizadas as
usinas; • Direitos creditórios decorrentes da receita fixa dos contatos de comercialização CCEAR; e •
Receita variável dos CCEAR que exceder à parcela comprometida com a garantia constituída em be-
nefício da fornecedora do combustível. As principais cláusulas contratuais restritivas ("Covenants")
do instrumento particular de escritura da primeira emissão privada de debêntures não conversíveis
que configuram em antecipação da dívida ou ônus para a Sociedade são como seguem: • Não alterar
sem anuência o objeto social, o controle acionário, emitir novas ações, realizar reorganizações socie-
tárias ou alterar o formato societário de S.A. para Ltda.; • Manter Índice de Cobertura a Serviço da Dí-
vida acima de 1,3x; • Manter adimplência com tributos federais, estaduais e municipais; • Não ter pedi-
do de falência, recuperação judicial, pedir recuperação extra-judicial, etc.; • Não ter títulos protesta-
dos acima de R$1.000 (limite atualizado pelo IPC-A); • Deixar de cumprir sentença judicial transitada
em julgado; • Não ter vencimentos antecipados de quaisquer dívidas; • Não alienar ativos acima de
R$1.000 (limite atualizado pelo IPC-A); e • Não contrair dívidas, acima de R$12.600, bem como em-
préstimos, operações de endividamento, emissão de quaisquer instrumentos de crédito para capta-
ção de recursos sem a prévia anuência dos debenturistas. A Administração da Sociedade entende
estar cumprindo com todas as obrigações acima e não tem conhecimento de qualquer manifestação
pelo agente fiduciário de descumprimento de obrigações contratuais que configurem em antecipação
da dívida, exceto pela condição circunstancial que lhe foi imputada pelo despacho continuo do ONS
desde outubro de 2012, o que motivou o não alcance temporário do ICSD mínimo de 1,3x e de contra-
tação de empréstimos em valor superior ao limite de R$ 12.600, tendo a Sociedade já comunicado o
ocorrido, formalmente ao debenturista. Em 28/02/2013 a Sociedade efetuou novo cálculo do ICSD,
tendo o mesmo ultrapassado o limite mínimo exigido chegando a 2,07x. No caso da contratação de
empréstimos em valor superior ao limite máximo permitido, a Sociedade liquidou todos os valores
contratados até 28/02/2013.
14 Impostos e contribuições a recolher Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
PIS/COFINS e ISS sobre receita - - 3.323 117
Retenções de terceiros 14 21 183 77
IRPJ e CSLL a recolher - - 15.301 8.205
IRRF a recolher 444 309 1.230 767
Outros 23 15 568 280
Impostos federais parcelados - - 4.049 5.406

Total 481 345 24.654 14.852
Circulante 481 345 21.998 11.826
Não circulante - - 2.660 3.795
15 Outras contas a pagar Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
P&D - Pesquisa e Desenvolvimento (i) - - 4.649 984
OZ&M (ii) 1.973 1.973 1.973 1.973
Obrigações trabalhistas e sociais - - 1.691 591
Outros 4 39 339 188
Total 1.977 2.012 8.652 3.736
(i) Conforme dispõe o art. 12 da Lei nº 10.848 de 15/03/2004, a controlada EPESA possui a obrigação
de aplicar 1% da receita operacional líquida ajustada em conformidade com os critérios definidos pela
ANEEL: • 40% (quarenta por cento) dos recursos devem ser recolhidos ao Fundo Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico - FNCDT; • 40% (quarenta por cento) dos recursos devem ser desti-
nados a execução de projetos de P&D regulado pela ANEEL; • 20% (vinte por cento) dos recursos de-
vem ser recolhidos ao Ministério de Minas e Energia - MME. O saldo em aberto refere-se aos recursos
que aguardam projetos aprovados pela ANEEL para a Sociedade poder fazer a destinação ( passivo
atualizado por juros 1% a.m.) além da parcela de dezembro a ser recolhida no mês subseqüente para o
FNDCT e MME. O aumento do saldo deve-se ao crescimento da receita operacional líquida em decor-
rência do despacho continuo das usinas pelo ONS a partir de outubro de 2012. (ii) Trata-se de uma ces-
são de crédito remanescente da EPASA para a EBRASIL. 16 Provisão para contingência. Obriga-
ções contratuais - Regulatórias. EPESA. Nos termos da Resolução Normativa ANEEL n° 310 de
29/04/2008 o ONS programou testes de desempenho para o dia 21/09/2011. Os testes foram acompa-
nhados pela ANEEL e os geradores teriam que operar nas potências nominais de 94,05 MW e 142,65
MW, respectivamente. Os testes tiveram que ser interrompidos por falhas em equipamentos de prote-
ção, entre outros, e as usinas foram decretadas 100% indisponíveis. A EPESA solicitou novos testes
para comprovar a disponibilidade das usinas e conseguiu concluir, de forma satisfatória, os seus testes
entre os dias 27 e 29 de setembro e 5/10/2012, respectivamente. Em função dessa indisponibilidade
temporária as usinas estão sujeitas a algumas penalidades previstas nos seus contratos comerciais
CCEAR e regulação setorial. As taxas de indisponibilidade são apuradas pela ONS somente no fim do
ciclo anual (todo mês de julho) e informadas para a CCEE para redução da garantia física durante os
cinco anos subseqüentes. Embora a EPESA aguarde a formalização das penalidades aqui menciona-
das, a Sociedade decidiu contratar um consultor externo especializado em regulamentação do setor
elétrico para estimar os impactos que a indisponibilidade ocorrida no exercício de 2011 trará nos próxi-

mos exercícios para fins de provisionamento contábil, conforme conceitos de reconhecimento de passi-
vo contingente definido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 25, em função de uma obri-
gação contratual. Basicamente, o cálculo foi efetuado considerando uma redução na média aritmética
do índice de garantia física por cinco ciclos completos (cinco anos) conforme previsto na Cláusula 14
dos contratos comerciais CCEAR além das outras ordinárias à falta de lastro perante as liquidações de
curto prazo na CCEE. Seguindo a metodologia de cálculo, o valor máximo em risco, provisionado pela
Sociedade, corresponde a R$ 12.861. De acordo com a regulamentação do setor, as usinas participan-
tes do 2º Leilão de Energia Nova em diante podem comprar energia de uma usina tão nova quanto a
sua visando extinguir as penalidades aqui mencionadas. A Administração, considerando a perspectiva
firme de comprar lastro a partir de janeiro de 2013 e pelo prazo de 60 meses, refez o calculo da provisão
constituída em dezembro de 2011 com um risco máximo de R$ 12.861, chegando a uma previsão rea-
lista de liquidação financeira (efeito caixa) para esse período de 2011 de R$ 3.435, tendo como premis-
sa um preço médio de liquidação futura de R$ 165/MWh. Para a indisponibilidade constatada no despa-
cho do ONS desde outubro de 2012 até 31/12/2012, a Sociedade utilizou a mesma metodologia de cál-
culo para a penalidade do ano de 2011, tendo chegado a um valor de R$ 3.476. Adicionalmente, foi pro-
visionado o valor de R$ 633 decorrente do auto de infração n. 1006/2012-SFG/ANEEL relativo a não
conformidade apurada em processo de fiscalização.Assim sendo, a Sociedade registrou em
31/12/2012 uma provisão total de R$ 7.544 para contingência de indisponibilidade e multas de não con-
formidade setorial. Tributárias. As declarações de rendimentos, assim como outros tributos e contribui-
ções sociais, estão sujeitos a revisão e eventual lançamento adicional por parte das autoridades fiscais
durante um período de cinco anos. Entretanto, não existe contra a Sociedade e suas controladas quais-
quer indicações de contingências relacionadas com o imposto de renda e outros tributos. Cíveis.
EPESA. A reclamação relacionada a perdas possível, em 31/12/2012, totalizam R$ 2.280 (R$ 2.638 em
2011) referente aos encargos (juros e multa) do processo em andamento com o fornecedor de equipa-
mentos elétricos para as subestações das usinas, cujo valor histórico das notas fiscais encontra-se pro-
visionado na Nota Explicativa n° 9. Sendo assim, o risco máximo é R$ 10.725. Em 2008 a Areva emitiu e
protestou 24 títulos, totalizando R$ 7.580, que foram sustados pela Sociedade sob a alegação que (i) os
serviços não foram prestados; e (ii) os equipamentos não foram entregues na sua totalidade. O acionis-
ta controlador da Sociedade ofereceu bens em garantia, suspendeu judicialmente a cobrança e o pro-
cesso aguarda audiência de instrução. Além do valor das notas fiscais emitidas, que estão registradas
contabilmente, o fornecedor também exige multas e juros pelo atraso destes pagamentos, no valor atu-
al de R$ 2.280; valor este que não está reconhecido contabilmente uma vez que a expectativa de perda
é considerada possível. A EPESA, em função desta discussão, entrou com processo de indenização
(contingência ativa) contra este fornecedor solicitando (i) R$ 34.000, por perdas causadas à Sociedade
pelo atraso no comissionamento das usinas, reduzindo o seu faturamento entre janeiro e junho de
2009; e (ii) R$ 8.631 dos serviços que não foram prestados e materiais que não foram entregues e de
multas e perdas financeiras que a Sociedade incorreu com terceiros pelos atrasos no comissionamento
das usinas causados pelo fornecedor. Trabalhistas. A Sociedade é parte passiva de quatro processos
trabalhistas nos quais os seus consultores jurídicos acreditam que a chance de êxito seja possível. O
valor do risco estimado é R$ 81 em 31/12/2012. ENORTE. Na controlada ENORTE, em 7/01/2011, a
Amazonas Energia iniciou um processo administrativo contra a ENORTE, referente a suposto descum-
primento de cláusula contratual relacionada com indisponibilidade de energia durante os meses de no-
vembro e dezembro de 2010. Segundo a Amazonas Energia o valor referente à multa pela não disponi-
bilização de energia é de R$ 1.925 no período já citado. A alegação da Ebrasil sobre o fato em processo
é decorrente do atraso na liberação do terreno e nas obtenções das licenças ambientais por parte da
Amazonas Energia. Em 30/06/2012, após negociação com a Amazonas Energia, o recurso administra-
tivo da ENORTE encaminhado em 11/06/2012, foi fechado acordo no valor total de R$ 457 a ser amorti-
zado em 4 parcelas de R$ 114 e deduzidas diretamente do recebível do faturamento, a partir de junho
de 2012. A ENORTE também é parte passiva em processo referente ação de cobrança iniciada por
FERGEL Ind. Ferro e Aço Ltda em que estão sendo cobradas diferenças de serviços prestados no início
das atividades da usina no valor de R$ 124. Os consultores jurídicos acreditam que a chance de êxito da
ENORTE seja possível. Trabalhistas. A ENORTE é parte passiva de dez processos trabalhistas nos
quais os seus consultores jurídicos acreditam que a chance de êxito seja possível. O valor do risco esti-
mado é R$ 520 em 31/12/2012. Tributárias. A ENORTE é parte passiva de 2 processos de natureza
tributária nos quais os seus consultores jurídicos acreditam que a chance de êxito seja possível. Tra-
ta-se de pedidos de cancelamento de notificações em que a SEFAZ-AM alega ser devido ICMS. O valor
do risco estimado é R$ 25 em 31/12/2012. 17 Patrimônio líquido. Em 31/12/2012 o capital social subs-
crito e integralizado era representado por ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00
(um real) pertencentes à DC Energia e Participações S.A. ("DC Energia"). Em Assembléia Geral Extra-
ordinária realizada em 31/08/2011, os acionistas da DC Energia e Participações S.A. aprovaram a pro-
posta da diretoria objetivando a concentração das controladas e coligadas do setor de energia em uma
holding específica denominada Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL, cujo acionista é a própria DC
Energia. Esta reorganização societária objetiva maior eficácia e sinergia nos procedimentos de gestão
e controle, adoção de boas práticas de governança corporativa, uniformidade nas funcionalidades do
sistema integrado, informações mais rápidas ao órgão regulador e maior transparência ao mercado de
capitais. A reestruturação societária foi conduzida através da subscrição das ações da Sociedade pela
EBRASIL, permanecendo a DC Energia como acionista controladora em última instância, amparada
por laudo de avaliação cujos valores refletem os saldos contábeis à época. Embora a DC Energia per-
maneça como acionista controlador da Sociedade em última instância, a Administração solicitou a
anuência da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e dos debenturistas e aguarda as suas ma-
nifestações formais. Reserva legal. É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada
exercício social nos termos ao art. 193 da Lei no 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em
31/12/2012, essa reserva montava em R$ 3.085. Remuneração aos acionistas. Os lucros serão distri-
buídos conforme determina a Lei das S.A., ou seja, uma vez constituídas a Reserva Legal (Art. 193),
Reserva de Lucros a Realizar (Art. 197) e Reserva para Retenção de Investimentos (Art. 196), os lucros
deverão ser distribuídos como dividendos. Em 31/12/2012 a Sociedade constituiu provisão de R$
14.653 referente dividendo mínimo obrigatório de 25% conforme previsto na Lei. AFAC - Adiantamen-
to para Futuro Aumento de Capital. Conforme os termos do instrumento societário do AFAC a sua
classificação como instrumento patrimonial é apropriada considerando: (i) a sua conversão é irrevogá-
vel e irretratável; (ii) está dependendo de um acordo entre os sócios; (iii) o adiantamento é em Reais
sem correção; e (iv) a quantidade de ações é pré-fixada considerando o preço de conversão de R$1,00.
18 Partes relacionadas. As transações de partes relacionadas das empresas do Grupo EBRASIL são
decorrentes de contratos de mútuos que incidem juros equivalentes a taxas de empréstimos de capital
de giro, calculados a 100% da variação do CDI + 4,5% a.a. Desta forma, a Administração entende que
tais operações são realizadas em condições usuais de mercado.

31/12/2012
Controladora Consolidado

Ativo não
circulante

Passivo não
circulante

Ativo não
circulante

Passivo não
circulante

Antares Serviços e Participação Ltda 561 - 561 (7.670)
Vigus Engenharia Ltda 21 - 21 -
Ebrasil Energia Ltda. - (1.154) - -
DC Energia e Participações S.A. 3.931 - 9.855 -
Ebrasil Norte Energial Ltda 5.760 - - -
Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. - (7.845) - -
Total 10.273 (8.999) 10.437 (7.670)

31/12/2011
Controladora Consolidado
Passivo não

circulante
Ativo não
circulante

Ebrasil Energia Ltda. 2.667 2.008
DC Energia e Participações S.A. 2.398
ENORTE 12 -12
EPESA 3.810 1.725
Total 8.887 3.721

19 Receita
Consolidado
2012 2011

Receita de aluguel e prestação de serviços 33.811 58.592
Receita de disponibilidade e geração de energia 440.446 -
PIS, COFINS e ISS sobre o faturamento (43.916) (5.335)
Indisponibilidade de Potência Contratada (2.328) (2.592)
Total de receitas 428.013 50.665

ENORTE. A receita da controlada ENORTE possui um componente fixo aluguel dos equipamentos e
um componente variável prestação de serviço de operação e manutenção. As receitas de prestações
de serviços, geralmente são faturadas no mês subseqüente em que o serviço foi efetivamente presta-
do, devido a medição e homologação por parte do tomador dos serviços. Desta forma estas receitas e
seus impostos, são contabilizados como "a faturar". EPESA. A Sociedade reconheceu receitas fixas e
variáveis uma vez que houve despacho pelo ONS a partir de outubro de 2012. A receita fixa é atualiza-
da na data base do reajuste tarifário de cada Distribuidora de energia, respeitado o prazo mínimo le-
gal de 12 meses e é destinada para cobrir os custos fixos e eventuais custos associados à declaração
de inflexibilidade. A parcela de receita variável corresponde ao produto do custo variável unitário pela
diferença entre a energia verificada e a energia correspondente a declaração de inflexibilidade. Não
cabe parcela variável às usinas que não são despachadas pelo ONS.
20 Custos dos serviços prestados Consolidado

2012 2011
Óleo diesel (282.362) (2.161)
TUST (10.901) -
Depreciação (16.763) (3.601)
Amortização do diferido (2.332) -
Recomposição do sistem (3.393) -
Mão de obra direta (6.923) -
Serviços e outros (12.754) (16.245)
Total de custos dos serviços prestados (335.624) (22.007)

EPESA. A Sociedade precisou adquirir óleo diesel para cumprir com o despacho continuo do ONS a
partir de outubro de 2012 (Nota Explicativa n° 1). O principal custo recorrente refere-se ao valor pago
para as transmissoras pelo uso das redes de transmissão, cobrados pela utilização das instalações e
componentes da rede básica, conforme definido por meio de Resolução da ANEEL. O custo é incorri-
do independentemente do despacho energia pelas usinas e é atualizado anualmente com base em
regras específicas. A compra de energia para reposição da venda acima da garantia física refere-se
ao percentual de perdas entre as medições brutas, ou seja, entre os barramentos de 34,5KV e o cen-
tro de gravidade do sistema interligado nacional. Estas perdas são o somatório das perdas internas e
do SIN e estão sendo compensadas com a aquisição de contratos bilaterais de energia.
21 Despesas administrativas Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Serviços contratados (i) (656) (1.207) (4.441) (4.995)
Pessoal administrativo (173) - (1.987) -
Despesas de viagens - - (4.705) -
Impostos e taxas (32) (341) (274) (1.245)
Depreciação - - (251) -
Telefonia e serviços de apoio (19) - (402) -
Outros (174) (484) (2.329) (1.118)
Total das despesas administrativas (1.054) (2.029) (14.389) (7.358)
(i) Serviços contratados especialmente no escritório central da Sociedade, em Recife-PE. Correspon-
de a mão de obra própria principalmente no escritório central da Sociedade, onde está localizado o
centro de serviços compartilhados do grupo. O volume de gastos administrativos específicos das usi-
nas não é relevante. O aumento dos gastos reflete as contratações para melhoria dos controles e do
ambiente de governança corporativa.
22 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas Consolidado

2012 2011
Provisão para contingência 5.396 (12.861)
Ganho (perda) com lastro de energia para EPASA - 6.848
Ganho (perda) com venda de sobras de materiais - (50)
Outros 79 179

5.470 (5.884)
23 Despesas financeiras, líquidas Controladora Consolidado

2012 2011 2012 2011
Receitas financeiras
Descontos obtidos - - 29 -
Juros e rendimentos 1.001 1.715 4.174 3.125
Variação monetária ativa - - 1.375 -

1.001 1.715 3.680 3.125
Despesas financeiras
Juros e IOF sobre empréstimos (1.589) (857) (18.832) (8.657)
Variação monetária passiva - - (1.890) (4.501)
Juros e IOF sobre mútuos (1.151) (1.290) (3;230) (3.165)
Juros e multas pagos a fornecedores - - (434) -
Outros (11) (3.877) (514) (3.886)

(2.751) (6.024) (23.002) (20.209)
Resultado financeiro, líquido (1.750) (4.309) (19.322) (17.084)
24 Intrumentos financeiros. EPESA. A EPESA revisa os principais instrumentos financeiros ativos e
passivos, bem como os critérios para a sua valorização, avaliação, classificação e os riscos a eles re-
lacionados, os quais estão descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa - são classificados
como mantido para negociação. O valor de mercado está refletido nos valores registrados nos balan-
ços patrimoniais; • Contas a receber de clientes - decorrem diretamente das operações da Socieda-
de, são classificados como empréstimos e recebíveis, e estão registrados pelos seus valores origina-
is, sujeitos a provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável; • Fornecedores - de-
correm diretamente das operações da Sociedade e são classificados como passivos financeiros não
mensurados ao valor justo. • Empréstimos para capital de giro - o principal propósito desses instru-
mentos financeiros é gerar recursos para financiar as necessidades de fluxos de caixa no curto prazo.
São classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados
pelos seus valores contratuais, atualizados pela taxa efetiva de juros das operações. Os valores de
mercado destes empréstimos são equivalentes aos seus valores contábeis. Trata-se de instrumentos
financeiros com características oriundas de fontes para capital de giro da Sociedade com custos atre-
lados à CDI. • Debêntures não conversíveis - são recursos para a construção das usinas e estão clas-
sificados como passivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos
seus valores contratuais, atualizados pela taxa efetiva de juros da operação. Trata-se de instrumen-
tos financeiros com características de financiamentos de projetos de infraestrutura, com custo finan-
ceiro de TR + 10% a.a. • Operação com derivativo para troca de taxa de juros (Swap)- A Sociedade
possui instrumento de proteção com o objetivo de proteção econômica e financeira contra a variação
cambial de captação em moeda estrangeira utilizando swap de dólar para CDI, sem nenhum caráter
especulativo. Os ganhos e perdas dessa operação são compensados pelos ganhos e perdas do em-

préstimo em moeda estrangeira. Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros em
31/12/2011 e 2010 são como segue:

2012 2011

Categoria
Valor

contábil
Valor de
mercado

Valor
contábil

Valor de
mercado

Caixa e equivalentes de caixa Mensurado ao valor justo 1.337 1.337 3.423 3.423
Contas a receber de clientes Empréstimos e recebíveis 289.855 289.855 11.318 11.318
Conta reserva serviço da dívida Mensurado ao valor justo 7.462 7.462 7.673 7.673
Fornecedores Mensurados ao valor justo 245.980 245.980 13.229 13.229
Empréstimos bancário Mensurado ao custo

amortizado 401 401 116 116
Debêntures Mensurado ao custo

amortizado 150.347 150.347 163.572 163.572
Swap Mensurado ao custo

amortizado 19.542 19.542 9.433 9.433
A Administração da Sociedade não identificou diferença relevante entre os valores de mercado e os
apresentados nas demonstrações financeiras em 31/12/2012 e 2011, bem como não possui instru-
mentos financeiros derivativos ou quaisquer outros ativos de risco e também não efetua aplicação de
caráter especulativo. ENORTE. A ENORTE revisa os principais instrumentos financeiros ativos e pas-
sivos, bem como os critérios para a sua valorização, avaliação, classificação e os riscos a eles relacio-
nados, os quais estão descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa -São classificados como
mantido para negociação. O valor de mercado está refletido nos valores registrados nos balanços pa-
trimoniais; • Contas a receber - Decorrem diretamente das operações da Sociedade, são classifica-
dos como empréstimos e recebíveis, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos a provi-
são para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável; • Fornecedores - Decorrem diretamente
das operações da Sociedade e são classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor
justo. • Empréstimos para capital de giro - o principal propósito desses instrumentos financeiros foi ge-
rar recursos para financiar a execução das obras necessárias para a conclusão do projeto. São classi-
ficados como passivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus
valores contratuais, atualizados pela taxa efetiva de juros das operações. Os valores de mercado des-
tes empréstimos são equivalentes aos seus valores contábeis. Trata-se de instrumentos financeiros
com características oriundas de fontes para capital de giro da Sociedade com custos atrelados à CDI.
• Financiamento a Importação (FINIMP) - O principal propósito desse instrumento financeiro foi à im-
portação dos equipamentos (grupos geradores) que estão sendo utilizados na projeto para a geração
de energia. Em conjunto com a dívida contraída em moeda estrangeira (dólar) foi contratada ma ope-
ração de swap (derivativo)com o objetivo de anular a exposição da Sociedade a variação cambial. •
Operação com derivativo para troca de taxa de juros -A Sociedade possui instrumento de proteção
com o objetivo de proteção econômica e financeira contra a variação cambial de captação em moeda
estrangeira utilizando swap de dólar para CDI, sem nenhum caráter especulativo. Os ganhos e per-
das dessa operação são compensados pelos ganhos e perdas do empréstimo em moeda estrangeira.
Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros em 31/12/2012 são como segue:

2012

Conta Categoria
Valor

contábil
Valor de
mercado

Caixa e equivalentes de caixa Mensurado ao valor justo 39 39
Conta reserva Mensurado ao valor justo - -
Contas a receber de clientes Empréstimos e recebíveis 4.621 4.621
Fornecedores Mensurados ao valor justo 1.866 1.866
Empréstimos de mútuo Mensurado ao custo amortizado 19.529 19.529
Financiamento bancários Mensurado ao custo amortizado 16 16
A Administração da Sociedade não identificou diferença relevante entre os valores de mercado e os apre-
sentados nas demonstrações financeiras em 31/12/2012, bem como não possui instrumentos financeiros
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco e também não efetua aplicação de caráter especulativo. 25
Gerenciamento de riscos. A Administração realiza o gerenciamento à exposição aos riscos de taxas de
juros, câmbio, crédito e liquidez em suas operações com instrumentos financeiros dentro de uma política
global de seus negócios. O principal negócio da Sociedade e de suas controladas é a disponibilidade de
usinas para geração de energia termoelétrica. O Conselho de Administração possui responsabilidade glo-
bal pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento dos riscos associados aos negóci-
os da Sociedade e de suas controladas, sendo este gerenciamento realizado através do mapeamento
dos riscos, definição de responsáveis, planos de ação, políticas internas formais, matrizes de aprovação e
sistema de gestão integrado. As operações da Sociedade que estão sujeitas a fatores de risco são como
segue: a. Risco de liquidez - Este risco decorre de uma eventual falta de capital para fazer frente às obri-
gações financeiras associadas aos seus passivos financeiros. Para minimizar tais riscos a Sociedade
possui limites de crédito e gerencia os seus compromissos de curto e longo prazo, bem como, monitora ri-
gorosamente o cumprimento das obrigações contratuais. A seguir, estão as maturidades contratuais de
passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

Valor
contábil

Até 6
meses

6/12
meses

1/02
anos

3-5
anos

Mais que
5 anos

Debêntures EBRASIL 15.465 465 5.000 10.000 - -
Debêntures EPESA 150.347 7.847 6.577 13.154 39.462 83.307
Empréstimos EPESA 19.943 19.943 - - - -
Financiamento ENORTE 19.529 - 19.529 - - -
Financiamento Swap
ENORTE - - - - - -

205.284 28.255 31.106 23.154 39.462 83.307
A previsibilidade de receitas e custos, associado à margem operacional dos negócios ao longo dos
contratos de comercialização, permite o gerenciamento das sobras e necessidades de caixa com
grande antecedência. O saldo da conta reserva da EPESA, no valor de R$ 7.462, é mantido como ga-
rantia para amortização de parte do saldo em aberto das debêntures. A EBRASIL também possui apli-
cação financeira de R$ 1.349, permitindo liquidez para a holding e suas controladas. b. Risco taxa de
juros - Esse risco é oriundo da possibilidade da Sociedade e suas controladas vir a incorrer em per-
das por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas aos
empréstimos e debêntures. Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos finan-
ceiros remunerados por juros da Sociedade e suas controladas é:

2012
Controladora Consolidado

Instrumentos financeiros basicamente pré-fixados
Debêntures (10% a.a.) - 150.347

Juros basicamente pós-fixados
Debêntures (100% CDI + 3,25% a.a.) 15.465 15.465
Swap (100% CDI + 4,55% a.a.) - 1.002
Compror (0,98% a.m. + Flat fee 1% da operação) - 18.540
Empréstimos a receber de mútuos (100% CDI + 4,5% a.a.) - 17.280

No caso dos instrumentos financeiros pós-fixados os impactos não são relevantes ao ponto de deteri-
orar a margem da Sociedade no caso de uma oscilação do CDI, como demonstrado na análise de
sensibilidade:

Exposição Taxa
Cenário
base (*) Alta 25% Alta 50%

Debêntures 15.465 CDI (1.206) (1.508) (1.809)
Empréstimos 19.542 CDI (1.524) (1.905) (2.286)
Financiamento 19.529 CDI (1.523) (1.904) (2.284)
Aumento no período contratual (1.064) (2.126)
(*) Variação projetada de 7,8% a.a.. c. Risco de taxa de câmbio - As controladas possuem opera-
ções envolvendo instrumentos financeiros com uma instituição financeira sediada no país única e ex-
clusivamente para trocar o indexador de empréstimo em moeda estrangeira pela variação do CDI, no
mesmo montante do empréstimo em moeda estrangeira, prazos e sem quaisquer limitações ou gati-
lhos em relação à variação de taxas; ou seja, contratos de "swap" de fluxo de caixa. Sendo assim, a
exposição relativa à captação em moeda estrangeira já se encontra coberto por uma aplicação finan-
ceira em swap (passivo 100% CDI mais juros de 4% e 4,55% a.a.; ativo com o banco é Dólar PTAX
venda mais juros linear de 3,75% e 4,40% a.a.), o que permitiu às controladas trocar o risco original da
operação para o custo relativo à variação do CDI (já incluso no quadro anterior). 2012

Consolidado
Instrumentos financeiros derivativos
Empréstimos capital de giro
Swap - plain vanilla (USD + 4,40% a.a. por CDI + 4,55% a.a.) 1.002
Não existem quaisquer outros saldos em moeda estrangeira em 2012 e 2011.d. Risco de crédito - O
risco surge da possibilidade da Sociedade vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebi-
mento de valores faturados a seus clientes ou não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento
financeiro. A exposição máxima do risco de crédito na data das demonstrações financeiras em
31/12/2012 está representado pelo saldo consolidado de contas a receber de clientes no montante de
R$ 294.476. Este risco é avaliado como baixo. O risco de inadimplência no recebimento das receitas é
considerado baixo, já que há uma forte estrutura de garantia de pagamento e os serviços prestados são
bem regulados por órgãos reguladores (ANEEL, ONS, etc.) e de grande interesse público. Risco ope-
racional - No caso da controlada ENORTE, há ainda o risco de o contrato com a Amazonas Energia
não ser renovado a partir de 16/11/2013. A empresa espera renovar o contrato conforme previsto na Lei
nº 12.111/2009 (limite máximo de três anos sem precisar passar por novo leilão). A intenção da Lei é
permitir às empresas do Grupo Eletronorte renovar contratos de arrendamento das usinas térmicas ne-
cessárias para não comprometer o suprimento de energia no sistema isolado. Como a Região de Mana-
us está sofrendo com o aumento da demanda, principalmente proveniente do crescimento do setor in-
dustrial, tais usinas continuam sendo necessárias até a conclusão da construção da linha de transmis-
são Tucuruí - Manaus ("Linhão"), que irá interligar a região com o restante do País. Caso esta renova-
ção contratual não venha a ocorrer, a Empresa estudará alternativas para a remoção e transferência da
usina para regiões ainda isoladas. e. Risco de aceleração de dívidas - A Sociedade e sua controlada
EPESA possuem debêntures contendo cláusulas restritivas ("covenants"), relacionadas ao atendimen-
to de índices econômico-financeiros, manutenção de conta reserva e outros, os quais podem configurar
a antecipação do pagamento da dívida. Essas cláusulas são monitoradas pela Sociedade e suas con-
troladas e, quando aplicável, negociadas com o agente fiduciário, não limitando a capacidade de con-
dução do curso normal das operações. f. Risco especulativo - A Sociedade e suas controladas não re-
alizam transações envolvendo derivativos exóticos ou especulativos, e qualquer tipo de operação com
este tipo de instrumento precisa ser previamente aprovado pelo Conselho de Administração. g. Risco
de gerenciamento de capital - A política da Sociedade e suas controladas prevê a aplicação de recur-
sos financeiros em instituições financeiras de primeira linha. Todas as movimentações bancárias são
aprovadas por dois procuradores que sejam de áreas distintas, administrativa ou operacional. h. Risco
matéria prima - É o risco da controlada EPESA não dispor em tempo oportuno o combustível necessá-
rio para a entrada em operação a partir de despacho da ONS. O contrato de suprimento de combustível
celebrado com a BR Distribuidora prevê a entrega nas usinas, a frete CIF (responsabilidade do reme-
tente), por preço pré-fixado e atualizado com base na Portaria MME nº 112/2006. O prazo deste contra-
to é o mesmo dos contratos de comercialização das usinas, ou seja, até 31/12/2023. Este contrato de-
termina que as ordens de compra para fornecimento de combustível deverão ser emitidas com antece-
dência de 5 dias a contar do dia seguinte do pedido. O contrato prevê ainda o pagamento de uma inde-
nização quando o fornecedor não entregar a quantidade necessária para as usinas atender ao despa-
cho. Esta cláusula de indenização está sendo renovada periodicamente, conforme Termo de Compro-
misso por Prazo Determinado, assinado entre ANEEL e BR Distribuidora em 17/04/2009. Sendo assim,
a EPESA possui capacidade de tancagem suficiente para armazenar combustível. Já que o diesel é al-
tamente perecível nas condições climáticas das usinas, a Sociedade gerencia este risco através da ma-
nutenção de um estoque mínimo de segurança, do acompanhamento do nível dos reservatórios e da
lista das usinas termelétricas que estão sendo despachadas dentro da ordem de despacho e também
através de um contato permanente com a BR Distribuidora. 26 Cobertura de seguros (não auditado).
A Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por mon-
tantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua ativida-
de. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria
das demonstrações financeiras, consequentemente não foram analisadas pelos nossos auditores inde-
pendentes. 27 Compromissos. Fianças bancárias. A Sociedade possui os seguintes compromissos
garantidos por avais (fianças):

Data de Data do
abertura vencimento Valor Favorecido Beneficiário Objeto

29/01/2010 01/07/2013 2.015

Operador Nacional
do Sistema Elétrico

- ONS

Operador Nacional
do Sistema Elétrico

- ONS
Garantias

regulatórias TUST

31/03/2010 31/12/2020 1.566

Juízo de Direito da
10 Vara Cível da

Comarca de Recife
- Pernambuco

Areva Transmissão
e Distribuição de

Energia Ltda.

Garantia judicial
processo n°

0000154-212010.8.
17.0001

02/07/2012 03/07/2013 20

Companhia
Hidroelétrica do

São Francisco

Companhia
Hidroelétrica do

São Francisco

Cumprimento de
obrigações principal

e acessória,
decorrente de

pagamento dos
encargos de
conexão ao
Sistema de

Transmissão
Garantias para aquisição de óleo diesel para geração termelétrica - BR Distribuidora. Além dos
avais e fianças, garantias aos empréstimos e debenturistas, a Sociedade penhorou eventuais contas
a receber que advir de receita variável por despacho dos contratos CCEAR em favor da BR Distribui-
dora como garantia para eventuais aquisições de combustível para geração. Compromissos com
debenturista. A Sociedade vem realizando reuniões periódicas com o debenturista (FI-FGTS) sobre
a aquisição de Explicativa n° 29 a Sociedade solicitou ao debenturista aguardar um posicionamento
da agência reguladora no seu pleito de aumento da potência já instalada. 28 Eventos subsequentes.
EPESA. Aquisição de motores reservas. Em 28/02/2012 o debenturista notificou a Sociedade
quanto à necessidade de aquisição pelo acionista controlador e capitalização dos 37 grupos gerado-
res reservas, cujo investimento total estimado é R$ 6.500. A Sociedade realizou reuniões com os de-
benturistas e agente fiduciário em 2012, e solicitou formalmente à ANEEL, em 2012, a repotencializa-
ção dos grupos geradores atuais, com ajustes nas fichas técnicas dos grupos geradores aumentando
de 450 kW cada para 512 kW, o que tornaria desnecessária a aquisição dos grupos geradores em re-
ferencia, caso a resposta da ANEEL seja afirmativa. Até o momento, está se aguardando a resposta
da ANEEL sobre a repotencialização das usinas. Se a ANEEL julgar procedente o pleito da Socieda-
de, a capacidade total das 538 unidades geradoras já instaladas será de 275,5 MW. Tendo em vista o
despacho continuo do ONS desde 27/10/2012, em fevereiro de 2013 a Sociedade adquiriu 74 (seten-
ta e quatro) novos Grupos Geradores, sendo que 34 (trinta e quatro) já foram instalados e incorpora-
dos ao sistema de produção de energia das usinas, e os demais deverão ser instalados e comissiona-
dos até o final/06/2013. A nova configuração deverá proporcionar uma margem de reserva de 24% e,
portanto, uma maior confiabilidade à geração de energia das usinas, e com objetivo de assegurar
uma geração de 100% do nível contratado. A Sociedade também reconhece que as operações deve-
rão ser beneficiadas pela experiência adquirida pelo despacho contínuo dos últimos meses.

DIONON LUSTOSA CANTARELI JUNIOR
Diretor Presidente

MANUEL SIMÕES GONDIM
Diretor de Controladoria

JOSÉ RORIZ LUSTOSA CANTARELLI JUNIOR
Diretor de Desenvolvimento de Novos Negócios
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Conselheiros e Diretores da Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL. Recife - PE . Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Eletrici-
dade do Brasil S.A. - EBRASIL ("Sociedade"), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em
31/12/2012 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
financeiras. A administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de
expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção
de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do audi-
tor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Sociedade para planejar

os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da So-
ciedade. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administra-
ção, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL em 31/12/2012, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Enfase. A
Administração da controlada Centrais Elétricas de Pernambuco S/A - EPESA entende estar cumprindo com todas as obrigações e não tem conhecimento de qualquer
manifestação pelo agente fiduciário de descumprimento de obrigações contratuais que configurem em antecipação da dívida, exceto pela condição circunstancial que
lhe foi imputada pelo despacho continuo do ONS desde outubro de 2012, o que motivou o não alcance temporário, em 31/12/2012, do ICSD mínimo de 1,3x e de con-
tratação de empréstimos em valor superior ao limite de R$ 12.600 mil, tendo a Sociedade já comunicado o ocorrido, formalmente ao debenturista. Conforme comenta-
do na nota explicativa 13, em 28/02/2013 a Sociedade efetuou novo cálculo do ICSD, tendo o mesmo ultrapassado o limite mínimo exigido chegando a 2,07x. No caso
da contratação de empréstimos em valor superior ao limite máximo permitido, a Sociedade liquidou todos os valores contratados até 28/02/2013. Recife, 29/04/2013.
KPMG Auditores Independentes - CRC SP-014428/O-6 S-P. João Alberto da Silva Neto - Contador CRC RS-048980/O-0 S-PE.


